
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.137 - SC (2014/0085734-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MÓVEIS PAULO LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 458 E 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
ARTS. 28, § 7o. DA LEI 8.212/91, 28 E 29, § 3o. DA LEI 8.213/91: INCIDE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A GRATIFICAÇÃO NATALINA, NA 
MEDIDA EM QUE O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO INTEGRA O SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO. SÚMULA 608/STF. PRECEDENTES DO STJ. PARECER DO MPF 
PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança em que se 
objetiva afastar a contribuição previdenciária sobre o valor pago a título de gratificação 
natalina.

2.   A alegada violação dos arts. 458 e 535 do CPC não ocorreu, pois 
a lide foi fundamentadamente resolvida nos limites propostos. As questões postas a 
debate foram decididas com clareza, não se justificando o manejo dos Embargos de 
Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido não implica ofensa à norma 
ora invocada. Tendo encontrado motivação suficiente, não fica o órgão julgador obrigado 
a responder, um a um, todos os questionamentos suscitados pelas partes, mormente 
se notório seu caráter de infringência do julgado. Precedente: EDcl no AgRg no AREsp 
233.505/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 12.12.2013.

3.   O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
incide contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina, na medida em que o 
décimo terceiro salário também integra o salário de contribuição. Precedentes e Súmula 
688 do STF. Precedentes: AgRg no REsp. 1.486.779/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, 
DJe 10.12.2014, AgRg no REsp. 1.477.306/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
DJe 04.11.2014, e AgRg no AREsp 509.481/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 05.11.2014.

4.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 19 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.137 - SC (2014/0085734-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MÓVEIS PAULO LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental (fls. 497/513) interposto por 

MÓVEIS PAULO LTDA. em adversidade à decisão que negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 

458 E 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ARTS. 28, § 7o. DA LEI 

8.212/91, 28 E 29, § 3o. DA LEI 8.213/91: INCIDE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE A GRATIFICAÇÃO NATALINA, NA MEDIDA EM 

QUE O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO INTEGRA O SALÁRIO DE 

CONTRIBUIÇÃO. SÚMULA 608/STF. PRECEDENTES DO STJ. NEGADO 

PROVIMENTO AO AGRAVO, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER 

MINISTERIAL (fls. 484).

2.   A agravante reitera, ipsis litteris, os argumentos até então 

expendidos, segundo os quais, em suma, há omissão no acórdão recorrido, ao passo 

em que não incide contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina.

3.   É o que havia de relevante para relatar.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.137 - SC (2014/0085734-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MÓVEIS PAULO LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 458 E 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA DE 

OMISSÃO. ARTS. 28, § 7o. DA LEI 8.212/91, 28 E 29, § 3o. DA LEI 

8.213/91: INCIDE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A 

GRATIFICAÇÃO NATALINA, NA MEDIDA EM QUE O DÉCIMO TERCEIRO 

SALÁRIO INTEGRA O SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. SÚMULA 608/STF. 

PRECEDENTES DO STJ. PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO DO 

AGRAVO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança em que se 

objetiva afastar a contribuição previdenciária sobre o valor pago a título de 

gratificação natalina.

2.   A alegada violação dos arts. 458 e 535 do CPC não 

ocorreu, pois a lide foi fundamentadamente resolvida nos limites propostos. 

As questões postas a debate foram decididas com clareza, não se 

justificando o manejo dos Embargos de Declaração. Ademais, o julgamento 

diverso do pretendido não implica ofensa à norma ora invocada. Tendo 

encontrado motivação suficiente, não fica o órgão julgador obrigado a 

responder, um a um, todos os questionamentos suscitados pelas partes, 

mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. Precedente: 

EDcl no AgRg no AREsp 233.505/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

12.12.2013.

3.   O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 

que incide contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina, na 

medida em que o décimo terceiro salário também integra o salário de 

contribuição. Precedentes e Súmula 688 do STF. Precedentes: AgRg no 

REsp. 1.486.779/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 10.12.2014, AgRg no 

REsp. 1.477.306/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 04.11.2014, 

e AgRg no AREsp 509.481/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

DJe 05.11.2014.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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1.   Não obstante a irresignação da agravante, suas razões não 

inovam o panorama argumentativo exposto na decisão combatida, pelo que esta segue 

mantida por seus próprios fundamentos, verbis:

11.  De início, cumpre destacar que a alegada violação aos arts. 

458 e 535 do CPC não ocorreu, tendo em vista o fato de que a lide foi 

resolvida nos limites propostos e com a devida fundamentação. As questões 

postas a debate foram decididas com clareza, não tendo havido qualquer 

vício que justificasse o manejo dos Embargos de Declaração. Observe-se, 

ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 

implica ofensa à norma ora invocada, até porque a disciplina legal 

supostamente omitida não foi suscitada na instância ordinária. 

12.  Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação 

suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 

responder, um a um, todos os questionamentos suscitados pelas partes, 

mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 535, INCS. I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO. AFASTAMENTO.

1.   Os Embargos de Declaração, conforme dispõe o 
art. 535, I e II do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que 
não ocorre na hipótese em apreço.

2.   O julgador não está obrigado a responder a todas 
as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para proferir a decisão.

3.   Não há vício de embargabilidade quando o aresto 
recorrido decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e 
fundamentada.

(...).

5.   Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgRg 
no AREsp 233.505/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
12.12.2013).

13.  No mais, veja-se o quanto exposto no acórdão recorrido, 

verbis:

O décimo terceiro salário, embora não corresponda a uma 
contraprestação, tem natureza remuneratória. Nesse sentido é o 
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teor da Súmula 207 do Supremo Tribunal Federal, que assim 
dispõe:

As gratificações habituais, inclusive a de Natal, 
consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o salário.

Pacificou-se o entendimento no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal acerca da incidência da contribuição 
previdenciária sobre a rubrica em apreço, nos termos da Súmula 
688:

É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre 
o 13o. salário.

Por sua vez, o décimo terceiro salário proporcional é pago 
ao empregado quando da rescisão do contrato de trabalho. A 
natureza salarial do décimo terceiro salário não se modifica por 
ocasião do pagamento na extinção do contrato de trabalho. Essa 
verba não é indenizatória, tendo por base o número de meses 
efetivamente trabalhados (fls. 296/297).

14.  Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que incide contribuição previdenciária sobre a gratificação 

natalina, na medida em que o décimo terceiro salário também integra o 

salário de contribuição. Precedentes e Súmula 688 do STF (AgRg no REsp. 

1.486.779/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 10.12.2014). Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.066.682/SP,  E NO MESMO 
SENTIDO DAS SÚMULAS 207 E 688, DO STF. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, EM ÂMBITO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA 
RECONHECIDA, PELO STF. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
PARA REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.   O entendimento sufragado pelo Superior Tribunal 
de Justiça, no sentido de que deve incidir contribuição 
previdenciária sobre a gratificação natalina, por possuir esta verba 
caráter permanente, integrando o conceito de remuneração, foi 
confirmado no julgamento do Recurso Especial 1.066.682/SP, 
efetuado pela Primeira Seção, sob o rito do art. 543-C do CPC. 
Precedentes do STJ: AgRg no REsp. 1.459.519/RS, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 10.10.2014; AgRg no AREsp 
509.719/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 20.06.2014.

2.   A incidência de contribuição previdenciária sobre o 
décimo-terceiro salário foi, inclusive, objeto da Súmula 207/STF (as 
gratificações habituais, inclusive a de natal, consideram-se 
tacitamente convencionadas, integrando o salário) e da Súmula 
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688/STF (é legítima a incidência da contribuição previdenciária 
sobre o 13o. salário).

(...).

5.   Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 
1.477.306/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 
04.11.2014).

²   ²  ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE A GRATIFICAÇÃO NATALINA. 
SALÁRIO. PRECEDENTES DESTA EGRÉGIA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO REGIMENTAL DO SINDICATO DESPROVIDO.

1.   Esta Corte assentou o entendimento de que incide 
a contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de 
gratificação natalina (décimo terceiro salário), tendo em vista o seu 
caráter remuneratório. Precedentes: AgRg no AREsp. 504.753/SC, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 11.06.2014 e AgRg 
no AREsp. 343.983/AL, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
04.10.2013.

2.   Agravo Regimental do sindicato desprovido (AgRg 
no AREsp 509.481/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
DJe 05.11.2014).

15.  Ante o exposto, com fundamento no art. 34, VII do RISTJ, 

bem como no art. 544, § 4o., II, a do CPC, nega-se provimento ao Agravo 

em Recurso Especial, em consonância com o parecer ministerial (fls. 

486/489).

2.   Sendo assim, nega-se provimento ao Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0085734-4 AREsp 502.137 / SC

Números Origem:  50116147320124047201  SC-50116147320124047201

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MÓVEIS PAULO LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MÓVEIS PAULO LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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